
�
5HODWyULR�$OID�±�-RUQDOLVPR�RQOLQH�
por Aldo Novak (GLWRU�GR�5HODWyULR�$OID�
$PHDoD�%LROyJLFD�
7UDQVJrQLFRV�H�LUUHVSRQVDELOLGDGH�SROtWLFD�
 (0%5$3$�$'0,7(�48(�12�$1$/,628�5,6&26�'(�%,266(*85$1d$�'26�75$16*Ç1,&26����325�(6&5,72� 

A�(PEUDSD, inst ituição que deveria cuidar para não colocar em 
r isco a saúde dos brasileiros, adm it iu SRU�HVFULWR que precisa ainda 
analisar os "HYHQWXDLV�ULVFRV�TXH�RV�WUDQVJrQLFRV�SRVVDP�RIHUHFHU�DRV�FRQVXPLGRUHV" , provando que há um movimento est ranho e 
irresponsável por parte  de membros deste órgão para liberar os 
t ransgênicos, custe o que custar.  

Enquanto o Presidente Lula não se decide sobre a questão-chave 
do Projeto de Lei que o governo enviará ao Congresso Nacional em 
breve - -  se a CTNBio (Com issão Técnica Nacional de Biossegurança /  
Min. de Ciência e Tecnologia)  terá poder deliberat ivo, com autor idade 
inclusive para dispensar produtos t ransgênicos de estudos de impacto 
ambiental e avaliações de r iscos à saúde por previamente considerá- los 
seguros, ou se, ao cont rár io (e como manda a lei hoje) , será apenas 
consult iva - -  a Embrapa (Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuária, 
vinculada ao Min. da Agricultura)  finalmente assume uma posição 
pública de importância t remenda, por evidenciar o quão incipientes são 
os conhecimentos acerca dos possíveis (ou já constatados)  impactos 
negat ivos dos t ransgênicos. 
 
  Em comunicado público divulgado recentemente int itulado “$�(PEUDSD�H�RV�WUDQVJrQLFRV” , a empresa informa que, ao mesmo tempo 
em que realiza pesquisas com o objet ivo de desenvolver produtos 
(plantas, animais e m icrorganismos)  t ransgênicos, “������SUHRFXSDGD�FRP�D�QHFHVVLGDGH�GH�JHUDU�LQIRUPDo}HV�VREUH�D�VHJXUDQoD�DOLPHQWDU�H�DPELHQWDO�GRV�GLIHUHQWHV�SURGXWRV�JHQHWLFDPHQWH�PRGLILFDGRV��D�(PEUDSD�LQLFLRX�HP����������SURMHWR�GH�ELRVVHJXUDQoD�GH�2*0��FRQJUHJDQGR�LQLFLDOPHQWH�����SHVTXLVDGRUHV��SDUD�JHUDU�GDGRV�VREUH�R�LPSDFWR�GHVVHV�RUJDQLVPRV��HP�FRQGLo}HV�EUDVLOHLUDV��H�SURSLFLDU�



LQIRUPDo}HV�LPSRUWDQWHV�SDUD�D�WRPDGD�GH�GHFLVmR�GRV�yUJmRV�UHJXODGRUHV�H�ILVFDOL]DGRUHV��0LQLVWpULRV�GD�$JULFXOWXUD��3HFXiULD�H�GR�$EDVWHFLPHQWR��GD�6D~GH��GR�0HLR�$PELHQWH�H�GD�&LrQFLD�H�7HFQRORJLD��LQFOXVLYH�GD�&71%LR����1HVWH�VHQWLGR��D�(PSUHVD�HVWi��LPSODQWDQGR��FRP�R�DSRLR�ILQDQFHLUR�GD�)LQDQFLDGRUD�GH�(VWXGRV�H�3URMHWRV����),1(3��GR�0LQLVWpULR�GD�&LrQFLD�H�7HFQRORJLD��SURFHGLPHQWRV�SDUD�DYDOLDomR�GD�VHJXUDQoD�DPELHQWDO�H�GD�VD~GH�DOLPHQWDU��$VVLP�VHQGR��DOpP�GH�WDPEpP�JHUDU�WHFQRORJLDV�HQYROYHQGR�D�SURGXomR�GH�YDULHGDGHV�JHQHWLFDPHQWH�PRGLILFDGDV��FRQVLGHUDGDV�SULRULWiULDV��WUDWDUi�GH�FRPSRU�PpWRGRV��SURWRFRORV�H�
URWHLURV�SDUD�DYDOLDU�D�ELRVVHJXUDQoD��RX�VHMD��FXLGDU�GD�
LGHQWLILFDomR�H�FDUDFWHUL]DomR�GRV�SRVVtYHLV�HIHLWRV�QHJDWLYRV�GRV�
RUJDQLVPRV�WUDQVJrQLFRV�j�VD~GH�KXPDQD�H�DR�PHLR�DPELHQWH�”  
(gr ifo nosso) . 
 
  Ou seja, a Embrapa adm ite que, não só não foram feitas as 
pesquisas para avaliação dos impactos dos t ransgênicos para a saúde e 
o meio ambiente, como sequer foram elaborados os métodos, protocolos 
e roteiros para o desenvolvimento de tais avaliações - -  ao cont rár io do 
que, do alto da sua “autor idade cient ífica” , alegam os membros da 
CTNBio e os defensores dos t ransgênicos em geral, dizendo que “jamais 
qualquer produto foi tão exaust ivamente estudado no planeta quanto o 
foram os produtos t ransgênicos” . 
 
  Mais adiante, o documento reconhece que 
“$�(PEUDSD�HVWi�FRQVFLHQWH�GH�TXH�SUDWLFDPHQWH�LQH[LVWHP�SHVTXLVDV�FRQFOXVLYDV�VREUH�RV�ULVFRV�SDUD�D�VD~GH�GRV�FRQVXPLGRUHV�TXH�YHQKDP�D�LQJHULU�DOLPHQWRV�JHQHWLFDPHQWH�PRGLILFDGRV��EHP�FRPR�GH�TXH�QmR�Ki�DLQGD�QR�3DtV�SHVTXLVDV�FRQFOXVLYDV�VREUH�RV�ULVFRV�GHFRUUHQWHV�GD�OLEHUDomR�GH�2*0V�QR�PHLR�DPELHQWH��R�TXH�GHYH�VHU�HVWXGDGR�FDVR�D�FDVR��$R�PHVPR�WHPSR��H[LVWH�R�ULVFR�GH�TXH�D�GRPLQDomR�GHVWD�WHFQRORJLD�SRU�HPSUHVDV�PXOWLQDFLRQDLV�SRVVD�FULDU�GHSHQGrQFLD�HFRQ{PLFD�H�WHFQROyJLFD�H[WHUQD����� e�LPSUHVFLQGtYHO�TXH�VH�JDUDQWD��DQWHV�GD�OLEHUDomR�GH�XP�RUJDQLVPR�WUDQVJrQLFR��VHMD�SODQWD��DQLPDO�RX�PLFURRUJDQLVPR��D�PHQRU�SUREDELOLGDGH�SRVVtYHO�GH�LPSDFWR�QHJDWLYR��3DUD�WDQWR��p�SUHFLVR�IRUWDOHFHU�D�FDSDFLGDGH�WpFQLFD�QR�VHWRU�S~EOLFR���SDUD�TXH�DV�LQVWLWXLo}HV�UHVSRQViYHLV�SRVVDP�DFRPSDQKDU�R�GHVHQYROYLPHQWR�WDQWR�H[SHULPHQWDO�FRPR�R�PRQLWRUDPHQWR�SyV�FRPHUFLDO��FDVR�VHMD�OLEHUDGR�R�SODQWLR�GH�2*0�QR�3DtV����� 2�TXH�VH�EXVFD�p�GDU�VXVWHQWDomR�DR�³3ULQFtSLR�GD�3UHFDXomR´��TXH�



FRQVLVWH�HP�JDUDQWLU�TXH�D�OLEHUDomR�GH�XP�RUJDQLVPR�WUDQVJrQLFR�QmR�WUDJD�HIHLWRV�QHJDWLYRV�j�VD~GH�KXPDQD�H�DR�PHLR�DPELHQWH��RX�VHMD��QmR�VH�OLEHUD�XP�RUJDQLVPR�SDUD�XVR�JHQHUDOL]DGR�HQTXDQWR�QmR�VH�WHQKD�LQIRUPDo}HV�TXH�JDUDQWDP�D�VXD�ELRVVHJXUDQoD��(VWH�3ULQFtSLR��FRQVWDQWH�GD�&RQYHQomR�,QWHUQDFLRQDO�GH�'LYHUVLGDGH�%LROyJLFD��UDWLILFDGD�SHOR�*RYHUQR�%UDVLOHLUR��H�GR�3URWRFROR�GH�&DUWDJHQD��FXMD�DGHVmR�IRL�VXEPHWLGD�UHFHQWHPHQWH�DR�&RQJUHVVR�1DFLRQDO�SHOR�3UHVLGHQWH�/XL]�,QiFLR�/XOD�GD�6LOYD��UHIOHWH�D�SROtWLFD�GR�³p�PHOKRU�SUHYHQLU�GR�TXH�UHPHGLDU´��VHQGR�DTXHODV��PXLWDV�YH]HV��WDUHIDV�LPSRVVtYHLV�GH�FRQFUHWL]DU�” 
 
  O documento conclui dizendo que “)LQDOPHQWH��HPERUD�D�(PEUDSD�UHFRQKHoD�R�SRWHQFLDO�GH�XWLOL]DomR�GD�WpFQLFD�GD�WUDQVJHQLD�QD�REWHQomR�GH�DOLPHQWRV�H�PDWpULDV�SULPDV�DJURSHFXiULDV�FRP�FDUDFWHUtVWLFDV�GHVHMiYHLV��HVWi�VREUHWXGR�HQJDMDGD�DRV�DQVHLRV�H�SUHRFXSDo}HV�GD�VRFLHGDGH�EUDVLOHLUD��WUDWDQGR�GH�FRQWULEXLU�FRP�UHVSRVWDV�FRQILiYHLV�H�VHJXUDV�WDPEpP�HP�WRGRV�RV�GHPDLV�WHPDV�TXH�GL]HP�UHVSHLWR�j�VXD�PLVVmR�LQVWLWXFLRQDO”. 
 
  Em ent revista ao jornal %RP�'LD�%UDVLO, da TV Globo, em 04 de 
setembro (últ ima quinta- feira) , o presidente da Embrapa, Clayton 
Campanhola, repet iu estas informações, insist indo que a empresa que 
dir ige ainda está elaborando os métodos que perm it irão realizar os 
estudos de impacto ambiental dos produtos t ransgênicos. 
 
  Como dizíamos no início, o Presidente Lula está para decidir  em  
breve o texto final do projeto de lei do governo sobre o tema. 
 
  Na tarde do dia 03 de setembro (últ ima quarta- feira) , o presidente 
se reuniu com quase a totalidade do pr imeiro escalão do governo federal 
para discut ir  o assunto - -  segundo o jornal 2�(VWDGR�GH�6mR�3DXOR, 
estavam presentes os m inist ros da Fazenda, Antônio Palocci;  da Casa 
Civil, José Dirceu;  da Saúde, Humberto Costa;  do Meio Ambiente, 
Marina Silva;  da Ciência e Tecnologia, Roberto Amaral;  do 
Desenvolvimento, I ndúst r ia e Comércio Exter ior, Luiz Fernando Furlan;  
da Just iça, Márcio Thomaz Bastos;  do Planejamento, Guido Mantega;  e 
do Desenvolvimento Agrár io, Miguel Rosset to;  além do secretár io-geral 
da Presidência, Luiz Dulci;  do secretár io de Comunicação, Luiz 
Gushiken;  e Álvaro Augusto Ribeiro da Costa, da Advocacia Geral da 
União (AGU). O m inist ro da Agricultura, Roberto Rodrigues, em viagem 
à Noruega, foi representado pelo secretár io-execut ivo da pasta, José 
Amauri Dimarzio. 
 
  Segundo relatou a imprensa, mais uma vez o grupo não conseguiu 



chegar a um acordo sobre a competência da CTNBio no tocante aos 
processos de liberação de produtos t ransgênicos - -  o coração da 
polêm ica - -  e deixou a questão para ser decidida pelo Presidente Lula 
(há rumores que isto aconteça até meados da próxima semana, embora 
nada se possa afirmar com certeza com relação a este prazo) . 
 
  Considerando toda a prát ica e o discurso da CTNBio, que se at r ibui 
competência cient ífica inquest ionável, alegando ter realizado e avaliado 
todos os estudos necessários para garant ir  a biossegurança dos 
produtos que julgou seguros tendo, na verdade, dispensado tais 
produtos de avaliações r igorosas, esperamos que o presidente Lula 
assuma uma posição de responsabilidade para com o povo brasileiro. 
 
  Os membros desta com issão mentem ao público de forma 
escandalosa e divulgam “garant ias de segurança” que simplesmente não 
têm como fundamentar. Dar a este grupo o poder de decidir  (sim , 
decidir  e não avaliar)  se os produtos t ransgênicos são seguros ou não 
para então liberá- los sem mais cuidados, ser ia o mesmo que “colocar a 
raposa para cuidar do galinheiro”, submetendo a população e o 
ambiente brasileiros a r iscos desnecessários de conseqüências talvez 
irreversíveis.  
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  O I dec vê com ext rema preocupação essa iniciat iva e considera 
que pode haver um ret rocesso sem precedentes no marco legal dos 
t ransgênicos no Brasil, não apenas pela proposta do governo, mas 
pr incipalmente por modificações no Congresso Nacional, com graves 
prejuízos para a saúde pública, para o meio ambiente e para os direitos 
dos consum idores.  
 
  Apesar de o candidato Lula ter assum ido comprom issos claros em 
relação aos t ransgênicos em seu programa de governo, o governo 
federal demonst ra agora estar dividido em relação ao tema e dá sinais 
preocupantes de uma tendência a cont inuar a polít ica do governo 
anter ior.  
 
  Tal postura representa uma ext rema permeabilidade aos 
interesses econôm icos em prejuízo da sociedade, o que fica evidente no 
caso da liberação para o consumo interno da soja t ransgênica plantada 



ilegalmente no Rio Grande do Sul. 
 
  Nesse momento, o I dec se preocupa muito com o intenso lobby 
que as empresas de biotecnologia e grandes indúst r ias de alimentos 
farão sobre deputados e senadores para impor a "desregulamentação" 
dos t ransgênicos. 
 
  Para o I dec, não há a necessidade de uma nova lei. Basta que 
sejam aplicadas a Lei de Biossegurança, as leis sanitár ias e ambientais e 
o Código de Defesa do Consum idor, inst ituindo-se, com base nesses 
inst rumentos, uma adequada regulamentação e fiscalização, como 
reivindica a ação judicial do I dec, que vem proibindo a liberação desses 
produtos desde 1998. 
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  A decisão da 5ª Turma do TRF/ DF, de 8 de setembro, 
suspendendo a decisão da Desembargadora Federal Selene de Almeida, 
que at r ibuía efeito suspensivo aos recursos da Monsanto e da União 
cont ra a proibição dos t ransgênicos no Brasil, obt ida pelo I dec, reforçou 
a confiança da ent idade na coerência do Poder Judiciár io. A decisão 
restabelece os efeitos da sentença profer ida pelo Juiz Antonio Prudente 
em 2000. Ainda acontecerá o julgamento de mérito da ação.  
 
  A nova decisão reforça os argumentos apresentados pelo I dec 
desde 1998, de maneira fundamentada, à sociedade e ao Poder 
Judiciár io. Para o I dec, os t ransgênicos não podem ser liberados sem 
que sejam cumpridas as legislações de biossegurança, de proteção 
ambiental, de defesa do consum idor e de alimentos. Ent retanto, setores 
do Governo Federal e a Monsanto, ent re out ros, se recusam a cumprir  
essas regras e agora pretendem, para reverter suas derrotas na Just iça, 
mudar as regras vigentes junto ao Congresso Nacional.  
 
  O presidente Lula está na im inência de enviar ao Congresso um 
projeto de lei regulando a matér ia. Segundo ele, o PL t ratará os 
t ransgênicos “com base em cr itér ios cient íficos e não ideológicos”.  
 
  Para Marilena Lazzarini, coordenadora execut iva do I dec, o PL é 
desnecessário. “O que está faltando é uma regulamentação da ANVI SA 
para a avaliação de r iscos à saúde. As duas out ras determ inações do 



poder judiciár io – avaliação dos r iscos para o meio ambiente e a 
rotulagem, já estão prontas para serem aplicadas, que são a Resolução 
CONAMA 305 o e Decreto 4680/ 03”. 
 
  Mais uma vez, o I dec espera que a Lei não seja at ropelada pelos 
poderosos interesses econôm icos envolvidos na questão. 
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